
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.064 - RS (2013/0092406-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : JORGE LUIS TERRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIRLEI COUSSEAU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA 
ADVOGADO : MODESTO HEITOR SFOGGIA E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALTERAÇÃO DO 

FÁRMACO, APÓS A CITAÇÃO DO RÉU. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 

AO ART. 264 DO CPC.  PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 

I. Na hipótese, o Tribunal de origem deu provimento ao Agravo retido, para afastar o dever 

de fornecimento do fármaco QUETIAPINA (50 mg), porquanto, no seu entendimento, é 

indevido o pedido para o fornecimento de fármaco diverso do postulado na inicial, quando 

já houve a citação dos réus. 

II. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a simples alteração de alguns 

medicamentos postulados na inicial não se configura como modificação do pedido, o qual 

é o próprio tratamento médico. É comum durante um tratamento médico que haja 

alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 264 do 

CPC, pois a ação em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante 

o direito à saúde à população" (REsp 1.062.960/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/10/2008). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.233.603/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.222.387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/04/2011; STJ, AgRg no Ag 1.352.744/RS, Rel. Ministro 

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/02/2011; STJ, REsp 

1.195.704/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/11/2010.

III. Por tal razão, deve ser mantida a decisão agravada, que deu provimento ao Recurso 

Especial, a fim de possibilitar a alteração do fármaco, postulado na inicial.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.064 - RS (2013/0092406-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, de decisão de minha lavra, que deu 

provimento ao Recurso Especial, interposto por SIRLEI COUSSEU, nos seguintes 

termos:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por SIRLEI COUSSEAU, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, que se encontra assim ementado:

'AGRAVO. APELAÇÃO REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 

PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. POSSIBILIDADE DE 

JULGAMENTO NA FORMA MONOCRÁTICA, FORTE NA 

REGRA DO ART. 557 DO CPC. POSIÇÃO DA CÂMARA. 

A existência de posição da Câmara acerca da matéria 

autorizava o julgamento por decisão monocrática, uma vez que 

o resultado do julgamento foi o mesmo que seria proferido na 

hipótese de o processo ser pautado para Sessão, 

procedimento que visa uma jurisdição mais célere. 

Precedente do STJ. 

CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A 

NECESSITADO PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E 

PELO MUNICÍPIO. AGRAVO RETIDO. ACRÉSCIMO DE 

FÁRMACOS APÓS A CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 264 E 321, DO CPC. 

Efetuada a citação, indevido o pedido de medicamento diverso 

da inicial sem o consentimento do réu. Inteligência dos artigos 

264 e 321, ambos do CPC. Precedentes do TJRGS. 

Agravo desprovido' (fl. 225e). 

Nas razões do Recurso Especial, sustenta a recorrente, além de 

divergência jurisprudencial, violação ao art. 2° da Lei 8.080/90, ao 

argumento de que 'o pedido do autos é o fornecimento do 

tratamento, não implicando alteração desse se, devido alteração das 

condições clínicas, comprovada pela prescrição médica, o autor 

necessitar aumentar a dose ou substituir algum fármaco elencado na 

peça inicial, já que o tratamento médico não possui, por ser científico, 

caráter imutável' (fl. 243e).

O Recurso Especial merece provimento.

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
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jurisprudência do STJ, que consolidou entendimento no sentido de 

que 'a simples alteração de alguns medicamentos postulados na 

inicial não se configura como modificação do pedido, o qual é o 

próprio tratamento médico. É comum durante um tratamento médico 

que haja alteração dos fármacos, o que não resulta, com isso, em 

qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento 

encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante o direito à 

saúde à população' (REsp 1062960/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 

29/10/2008) .

 A propósito do tema, destacam-se os seguintes precedentes: 

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO NO CURSO 

DO TRATAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. É comum, durante um tratamento médico, haver 

alteração dos fármacos, sem resultar em ofensa ao art. 

264 do CPC. Levando-se em conta que o ordenamento 

constitucional garante a todos o direito à saúde, a 

simples troca nos medicamentos postulados na inicial 

não configura modificação do pedido, o qual é o próprio 

tratamento médico. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1222387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/04/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. ARTIGO 264 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. ALTERAÇÃO DE PEDIDO. INOCORRÊNCIA.

1. 'A simples alteração de alguns medicamentos 

postulados na inicial não se configura como modificação 

do pedido, o qual é o próprio tratamento médico. É 

comum durante um tratamento médico que haja alteração 

dos fármacos, o que não resulta, com isso, em qualquer 

ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento 

encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual garante 

o direito à saúde à população.' (REsp nº 1.062.960/RS, 

Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, in DJe 

29/10/2008).

2. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no Ag 1352744/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 18/02/2011).

Documento: 1430363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PEDIDO 

DE MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS POSTERIOR À CITAÇÃO 

DO RÉU E ANTERIOR AO JULGAMENTO DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO DO PEDIDO. EMENDA À INICIAL. 

INOCORRÊNCIA.

1. Recurso Especial no qual se discute se, em demanda relativa 

a fornecimento de medicamento, é possível solicitar a 

substituição do fármaco mais adequado depois de citado o ente 

federativo. O acórdão recorrido negou provimento ao agravo 

interno, ao entendimento de que o pedido de troca de 

medicamento não caracteriza emenda à inicial, mas mera 

contingência de tratamento da doença.

2. A substituição de um medicamento por outro para 

tratar a mesma doença não constitui novo pedido, pois 

os objetos imediatos e mediatos não foram alterados: a 

requerente busca provimento jurisdicional que condene 

o Estado a fornecer medicamentos, para tratar as 

seqüelas de moléstia que lhe sucedeu, com vistas à 

manutenção de sua saúde para garantia de uma vida 

digna. Precedente: REsp 1062960/RS, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 14/10/2008, 

DJe 29/10/2008.

3. Recurso especial não provido' (STJ, REsp 1195704/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/11/2010).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido no sentido de que 'é 

indevido o pedido e a determinação de fornecimento de fármaco 

diverso aos da inicial quando já houve a citação do demandado e 

não há consentimento do mesmo para tanto, uma vez que importa em 

emenda à inicial após a citação, o que é inadmissível, observados os 

artigos 264 e 321, ambos do CPC, sob pena de restarem violados os 

princípios da estabilidade objetiva da demanda, da ampla defesa, 

bem como do contraditório' (fl. 206e), merece acolhimento o presente 

Recurso, para determinar o fornecimento do fármaco QUETIAPINA 

(50 mg).

Assim sendo, deve ser restabelecida a sentença de 1º grau, com a 

ressalva da manutenção do decidido pelo acórdão recorrido no que 

diz respeito às custas processuais e honorários advocatícios do 

Município de Carlos Barbosa.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 

provimento ao Recurso Especial, nos termos da fundamentação 
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acima" (fls. 278/280e).

Nas razões de Agravo Regimental, o recorrente alega que, "permitir que a 

ora agravada 'altere o pedido inicial', importa em desrespeitar o art. 264 do CPC" (fl. 

286e).

Sustenta que "na situação dos autos houve modificação do pedido, 

imputando-se ao ente público – inclusive mediante o sequestro de dinheiro público – a 

obrigação de fornecer medicamentos que não foram postulados na inicial" (fl. 286e).

Assevera que "o fato de se tratar de demanda relativa ao direito à saúde não 

derroga o Código de Processo Civil, sendo defesa a alteração do pedido após a citação 

sem o consentimento do réu, ora agravante" (fl. 287e).

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente 

Agravo Regimental ao Órgão colegiado competente, a fim de que seja provido o 

Regimental e admitido o Recurso Especial, que deverá ser provido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.064 - RS (2013/0092406-1)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante. 

O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência do STJ, que 

consolidou entendimento no sentido de que a simples alteração de alguns medicamentos 

postulados na petição inicial, em ação de requerimento de fornecimento de 

medicamentos, por parte do Estado, não configura modificação do pedido, uma vez que o 

pedido é o próprio tratamento médico. 

Desse modo, a alteração dos fármacos, comum durante um tratamento 

médico, não resulta em qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento 

encontra-se fundamentada no art. 196 da Constituição Federal, que garante o direito à 

saúde à população.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 

FÁRMACO POSTULADO NA INICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 

AO ART. 264 DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que  a 

simples alteração de alguns medicamentos postulados na 

inicial não incorre em modificação do pedido, nos termos do 

art. 264 do CPC. É comum durante um tratamento médico que 

haja alteração de medicações, bem como dos procedimentos 

adotados à garantia de saúde do paciente, o que não resulta, 

com isso, em qualquer ofensa ao referido dispositivo legal, 

pois a ação em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da 

CF/88, o qual garante o direito à saúde à população. 

Precedentes: AgRg no REsp 1.496.397/RS, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 10.3.2015; AgRg no REsp 1.222.387/RS, Rel. 

Min. HERMAN BANJAMIN, DJe 01.4.2011; AgRg no Ag 

1.352.744/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 

18.02.2011; REsp 1.062.960/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 29.10.2008.

2. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, é inafastável a 

Súmula 83 do STJ à espécie, cuja incidência também pode ocorrer 

nas hipóteses de interposição de Recurso Especial pela alínea a do 
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permissivo constitucional.

3. Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de 

infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, 

a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

4. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 

1.233.603/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. ALTERAÇÃO DO FÁRMACO NO CURSO DO 

TRATAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. É comum, durante um tratamento médico, haver alteração 

dos fármacos, sem resultar em ofensa ao art. 264 do CPC. 

Levando-se em conta que o ordenamento constitucional 

garante a todos o direito à saúde, a simples troca nos 

medicamentos postulados na inicial não configura modificação 

do pedido, o qual é o próprio tratamento médico. Precedentes 

do STJ.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.222.387/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 01/04/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ARTIGO 

264 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALTERAÇÃO DE PEDIDO. 

INOCORRÊNCIA.

1. "A simples alteração de alguns medicamentos postulados 

na inicial não se configura como modificação do pedido, o qual 

é o próprio tratamento médico. É comum durante um 

tratamento médico que haja alteração dos fármacos, o que não 

resulta, com isso, em qualquer ofensa ao art. 264 do CPC, pois 

a ação em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, 

o qual garante o direito à saúde à população." (REsp nº 

1.062.960/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, in DJe 29/10/2008).

2. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.352.744/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

18/02/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO 

DE FÁRMACOS POSTERIOR À CITAÇÃO DO RÉU E ANTERIOR AO 
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JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO DO 

PEDIDO. EMENDA À INICIAL. INOCORRÊNCIA.

1. Recurso Especial no qual se discute se, em demanda relativa a 

fornecimento de medicamento, é possível solicitar a substituição do 

fármaco mais adequado depois de citado o ente federativo. O 

acórdão recorrido negou provimento ao agravo interno, ao 

entendimento de que o pedido de troca de medicamento não 

caracteriza emenda à inicial, mas mera contingência de tratamento 

da doença.

2. A substituição de um medicamento por outro para tratar a 

mesma doença não constitui novo pedido, pois os objetos 

imediatos e mediatos não foram alterados: a requerente busca 

provimento jurisdicional que condene o Estado a fornecer 

medicamentos, para tratar as seqüelas de moléstia que lhe 

sucedeu, com vistas à manutenção de sua saúde para garantia 

de uma vida digna. Precedente: REsp 1062960/RS, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 

14/10/2008, DJe 29/10/2008.

3. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.195.704/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/11/2010).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido no sentido contrário à 

jurisprudência do STJ, merece ser mantida a decisão agravada, que determinou o 

fornecimento do fármaco QUETIAPINA (50 mg).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0092406-1 REsp 1.377.064 / RS

Números Origem:  10900013388  144/1.09.0001338-8  2112424520128217000  70047118682  70047868005  
70049046519

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIRLEI COUSSEAU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : JORGE LUIS TERRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA
ADVOGADO : MODESTO HEITOR SFOGGIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : JORGE LUIS TERRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIRLEI COUSSEAU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA
ADVOGADO : MODESTO HEITOR SFOGGIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1430363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2015 Página  10 de 4


